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Rua Major Antônio Domingues, 244 - São José dos Campos / São Paulo (SP)

CNPJ nº 60.194.990/0001-78

Balanço patrimonial (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 31.733 28.224
 Contas a receber 7 52.439 53.602
 Adiantamentos a terceiros 6.487 5.346
 Subvenções governamentais a receber 8 24.752 15.841
 Estoques 9 31.479 22.787
 Outras contas a receber 245 741
 Despesas antecipadas 133 155
Total ativo circulante 147.268 126.696
Não circulante
 Depósitos judiciais 375 544
 Imobilizado de investimentos 11.579 –
 Investimentos 97 96
 Imobilizado 10 316.486 316.758
 Intangível 11 513 486
Total ativo não circulante 329.050 317.884

  
Total ativo 476.318 444.580

Passivo Nota 2020 2019
Circulante
 Fornecedores 12 42.916 51.093
 Empréstimos e financiamentos 13 25.677 21.544
 Obrigações sociais e trabalhistas 14 29.695 26.765
 Obrigações tributárias 1.870 1.606
 Adiantamento de clientes 6.009 2.071
 Provisão para contingências 16 566 705
 Subvenções governamentais a realizar 8 37.885 30.695
 Outras contas a pagar 15 11.889 8.840
 Estoque em consignação 9 18.415 16.845
Total passivo circulante 174.922 160.164
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 14.630 15.539
 Subvenções governamentais a realizar 8 54.963 41.768
 Outras contas a pagar 15 1.783 3
 Bens em comodato 10 214 1.491
Total passivo não circulante 71.590 58.801
Patrimônio líquido
 Patrimônio social 19 225.614 224.080
 Superavit (Deficit) do exercício 4.192 1.535
Total do patrimônio líquido 229.806 225.615
Total passivo 476.318 444.580

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Nota 2020 2019
Receitas operacionais líquidas
 Receita líquida de prestação serviço - Saúde 20 601.245 575.507
 Receita líquida de prestação serviço - Assistência social 20 2.972 2.897
 Receita líquida de prestação serviço - Atividade sustentável 20 6.327 6.048
 Receita líquida de prestação de serviços - Trabalho voluntário 20 22 96

610.566 584.548
Custos e despesas operacionais
 Custos e despesas operacionais - Saúde 21 (582.414) (555.595)
 Custos e despesas operacionais - Assistência social 21 (3.309) (3.136)
 Custos e despesas operacionais - Atividade sustentável 21 (9.291) (9.450)
 Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário 21 (22) (96)
 Isenção Cota Patronal e Cofins 18 61.210 57.932
 (–) Isenção Cota Patronal e Cofins 18 (61.210) (57.932)

(595.036) (568.277)
Superavit (Deficit) operacional bruto 15.530 16.271
Outras despesas operacionais líquidas
 Outras receitas e despesas operacionais 23 (7.047) (8.074)
Deficit operacional antes do resultado financeiro 8.483 8.197
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 24 1.447 1.861
 Despesas financeiras 24 (5.739) (8.523)

(4.292) (6.662)
Superavit (Deficit) do exercício 4.191 1.535

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais - R$)

Nota 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Ajustes por:
Superavit do exercício 4.191 1.535
Depreciações 10 13.852 11.706
Amortização 11 217 191
Provisão para créditos de liquidação duvidosa, líquida 7 3.572 (3.300)
Saldo residual da baixa de bens e intangível 10 e 11 3.123 9.196
Provisão para riscos e processos judiciais, líquida 16 (139) (3.464)

24.816 15.864
Variações nos ativos e passivos – –
(Aumento) redução das contas do ativo – –
Contas a receber (2.410) 7.489
Estoques (8.692) (289)
Subvenções a receber (8.911) 9.778
Outros créditos 519 128
Depósitos judiciais 169 2.007
Adiantamentos (1.142) (473)
Aumento (redução) das contas do passivo – –
Fornecedores (8.177) 5.155
Salários e contribuições sociais 2.930 1.134
Impostos e contribuições a recolher 264 80
Subvenção a pagar 20.385 (7.566)
Bens de direito de terceiros (1.277) (5.378)
Outras contas a pagar e provisões diversas 10.337 (1.885)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 28.811 26.044
Fluxo de caixa das atividades de investimento – –
Aquisições de bens do ativo imobilizado 10 (28.281) (14.513)
Aquisições de bens do ativo intangível 11 (244) –
Caixa líquido utilizados nas atividades de investimento (28.525) (14.513)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento – –
Captação de empréstimos e financiamentos 13 411.102 85.301
Pagamento de empréstimos e financiamentos 13 (407.878) (98.581)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 3.224 (13.280)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.510 (1.749)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 28.223 29.973
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 31.733 28.223
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.510 (1.750)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

2020 2019
Superavit (Deficit) do exercício 4.191 1.535
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 4.191 1.535

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
(Em milhares de Reais)

Nota

Patri- 
mônio  
social

Superavit
(deficit ) 
acumu- 

lado

Ajuste de  
exercícios  

anteriores

Patri- 
mônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2018 283.049 (17.602) (41.367) 224.080
Transferência para patrimônio social (17.602) 17.602 41.367 41.367
Ajuste de exercícios anteriores (41.367) – – (41.367)
Deficit do exercício – 1.535 – 1.535
Saldo em 31 de dezembro de 2019 224.080 1.535 – 225.615
Transferência para patrimônio social 1.535 (1.535) – –
Ajuste de exercícios anteriores – – –
Superavit do exercício – 4.191 – 4.191
Saldo em 31 de dezembro de 2020 225.615 4.191 – 229.806

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada - 
IPMMI (“Entidade” ou “Instituto”) foi fundado em 1932, na cidade de São José dos Campos/
SP. Entidade assistencial, beneficente e filantrópica, inscrita no CPNJ com o número de 
60.194.990/0001-78, mantenedora de núcleos assistenciais. O Instituto destina-se à práti-
ca de todos os atos de caridade em favor de enfermos em geral, obrigando-se a manter em 
todas as suas casas, leitos e serviços hospitalares para uso público, sem distinção de raça, 
cor, sexo e religião, dedicando-se também às obras de promoção humana. Com Certifica-
ção de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), renovada pela Portaria do MS 
nº 283 de 12/03/2018 publicada no dia 19 de março de 2018 DOU nº 53, com a validade até 
31/12/2015. A renovação do CEBAS para o triênio subsequente, encontra-se em andamen-
to de acordo com o protocolo 25000.17843812015-18, ano-base 2014 em 03/11/2015, 
sendo que em 31 de janeiro de 2019, houve o parecer favorável encaminhado pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social - MDS. A Prestação de contas do Ano de 2018 (2017-2016 
e 2015) processo 25000.219234.2018-97 foi realizada tempestivamente em 18/12/2018, 
e a entidade aguarda a análise do Ministérios da Saúde e Assistência Social. 1.1 - Conti-
nuidade operacional: política corporativa de continuidade de negócios: objeti-
vo: Consolidar e manter a Governança Corporativa para a continuidade dos Negócios do 
Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada (IPMMI). Público-Alvo: Todas as 
Filiais controladas pelo IPMMI. Responsabilidades: A Gestão de Continuidade de Negó-
cios é responsável pela Governança Corporativa com seus princípios e políticas acarretando 
o fortalecimento dos negócios. Os papéis e responsabilidades para coordenação e execu-
ção da estrutura de Continuidade de Negócios estão descritos nos respectivos normativos 
setoriais, por meio da categoria de políticas normativas denominadas Continuidade de Ne-
gócios para o IPMMI e os respectivos normativos das unidades de negócio. Introdução: 
Durante o exercício social de 2020 os esforços de reorganização e melhoria dos resultados 
continuaram a materializar, e em que pese a expansão de 4,71% nos custos e despesas 
operacionais, contra 4,45% das receitas operacionais líquidas, foi possível a expansão do 
Superavit que passou de R$ 1.535 mil no ano anterior para R$ 4.191 mil no período corren-
te, graças à queda nas outras despesas operacionais líquidas e na melhoria do resultado 
financeiro líquido. Apesar do aumento de 8,69% nas suas obrigações frente ao sistema fi-
nanceiro que passaram de R$ 37.083 mil em 31 de dezembro de 2019 para R$ 40.307 mil 
em 31 de dezembro de 2020 a entidade apresentou aumento de R$ 5.814 mil no capital 
circulante líquido e honrou pontualmente seus compromissos. 2. Base de preparação: 
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras do Instituto foram pre-
paradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil. A escrituração contábil atende à Re-
solução nº 1409/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, que aprovou a ITG 2002 (R1) 
publicada no DOU de 02/09/2015, a qual trata de aspectos contábeis específicos a entida-
des sem finalidade de lucro. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado (Aplicações financei-
ras). c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
são apresentadas em milhares de reais e o Real é a moeda funcional da Entidade. Todas as 
informações financeiras são apresentadas em Reais, exceto quando indicado de outra for-
ma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre jul-
gamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos so-
bre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: i) Nota explicativa nº 7 - Provisão para ajuste do contas a receber ao 
valor recuperável; ii) Nota explicativa nº 10 - Vida útil e valor recuperável do ativo imo-
bilizado; iii) Nota explicativa nº 16 - Provisão para contingências. 3. Principais políti-
cas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 
a. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reco-
nhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do ins-
trumento. (ii) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi-
cado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhe-
cimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado 
se a Entidade gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em 
seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de inves-
timentos da Entidade. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhe-
cidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio 
do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são re-
conhecidas no resultado do exercício. (iii) Empréstimos e financiamentos: São reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos são medidos pelo custo amortizado utili-
zando do método dos juros efetivos. (iv) Empréstimos e Recebíveis: Esses são ativos fi-
nanceiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais 
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber e outros créditos. (v) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi-
cante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. (vi) 
Passivos financeiros não derivativos: Os passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data de negociação na qual a Entidade se torna uma parte das disposições con-
tratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Entidade tem os seguintes passivos fi-
nanceiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a 
pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. b. 
Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e são 
ajustados ao seu valor recuperável em montante considerado suficiente pela administra-
ção para fazer face a eventuais perdas na realização do contas a receber. c. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os 
estoques estão relacionados, principalmente, aos produtos e materiais médico-hospitala-
res, de conservação e consumo, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e equipamentos 
de proteção. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos 
incorridos na aquisição e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações e con-
dições existentes. Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de merca-
do. d. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou custo de construção, deduzido de depreciação 
acumulada e provisão para redução no valor recuperável desses bens. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo e, no caso de ativos qualificáveis, 
os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil. Os bens constan-
tes do imobilizado, mas não utilizados na prestação de serviços ou atividades para investi-
mentos foram, no exercício de 2020 transferidos para conta específica do imobilizado ava-
liados pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações, cujo montante líquido é consis-
tente com o valor justo dos mesmos. (ii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o 
valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou valor de construção, deduzido do valor  

residual. A depreciação é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, exceto para ter-
renos e obras em andamento, que não são depreciados.

Taxa média anual de depreciação
Edificações 4,00
Instalações 10,00
Veículos 20,00
Móveis e utensílios 10,00
objetos e obras sacras 10,00
Equipamentos de informática 20,00
Equipamentos hospitalares 8,33
Máquinas e equipamentos 8,33
Instrumentos 10,00
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. e. Intangíveis: Reconhecimento, mensuração e amortização: 
O ativo intangível de vida útil definida é composto pelo direito de uso de programas de 
computador (software), que são amortizados usando-se método linear à taxa de 20% ao 
ano. f. Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos financeiros (incluindo 
recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento ini-
cial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa fu-
turos projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. g. Passivos circu-
lante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. h. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base a melhor estimativa do risco envolvido. i. Demais ativos circulantes e 
não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a 
data dos balanços. j. Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da Entidade, 
acrescido ou reduzido dos Superavits/Deficits apurados anualmente desde a data de sua 
constituição e são utilizados integralmente nos objetivos sociais da Entidade. k. Receita 
operacional: (i) Prestação de serviços - Saúde médico-hospitalar: As receitas com 
serviços prestados no segmento de saúde são reconhecidas pelo regime de competência 
dos exercícios e englobam as contraprestações provenientes das operações com Sistema 
Único de Saúde (SUS), convênios/planos de assistência à saúde, atendimento médico-hos-
pitalar a particulares e beneficiários de outros convênios. Estas receitas são reconhecidas 
quando for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando o valor possa ser 
mensurado de forma confiável. As receitas com atendimento de serviços - saúde médico-
-hospitalar são apropriadas de acordo com o período da prestação do serviço. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. (ii) Prestação de 
serviços - Assistência social: A Entidade trabalha no acolhimento institucional a idosos 
em situação de vulnerabilidade e risco social, favorecendo a conquista da autonomia, pro-
tagonismo e cidadania, mediante o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 
A receita refere-se às contribuições dos atendidos em Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (Lei 12.101/09 e Estatuto do Idoso), doações espontâneas e eventuais convê-
nios com órgãos públicos. (iii) Prestação de serviços - Atividade sustentável: A Entida-
de trabalha com prestações de serviços de hospedagem e atividades de aluguéis de espa-
ços para retiros espirituais. A receita refere-se aos serviços prestados através de mensalida-
des, doações espontâneas e eventuais convênios com órgãos públicos. (iv) Receita com 
trabalhos voluntários: Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade 
sem Finalidade de Lucros, a Entidade valoriza as receitas com trabalhos voluntários, sendo 
mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a Entidade 
haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas com tra-
balhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício como receitas operacionais. 
l. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem re-
ceitas de juros e aplicações financeiras, são reconhecidas no resultado, através do método 
dos juros efetivos de acordo o regime de competência. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos e despesas bancárias e são reconhecidas pelo regi-
me de competência. m. Gerenciamento de risco financeiro: A Entidade apresenta ex-
posição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: i) Risco de cré-
dito; ii) Risco com taxa de câmbio; iii) Risco de taxa de juros; iv) Risco de liquidez. A Enti-
dade apresenta informações sobre a exposição de cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos da Entidade, políticas e processos para manutenção e gerenciamento de riscos 
na nota explicativa nº 25. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de ge-
renciamento de risco da Entidade são estabelecidas para identificar e analisar os riscos en-
frentados, para definir limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revi-
sados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Entidade. 4. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis 
da Entidade exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financei-
ros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos divulgados nas notas explicativas nºs 
3 e 25. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apu-
ração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo.  
5. Segmentos operacionais: As informações por segmentos estão sendo apresentadas 
de acordo com o CPC 22 - Informações por Segmento e são apresentadas em relação às 
áreas de atuação da Entidade e suas filiais que foram identificadas com base na sua estru-
tura de gerenciamento e nas informações gerenciais internas utilizadas pelos principais 
tomadores de decisão da Entidade. A Entidade possui três segmentos reportáveis, confor-
me descrito abaixo, que são suas áreas de atuação. As unidades mantidas oferecem dife-
rentes produtos e serviços e são administradas separadamente. Para cada uma das manti-
das, a Entidade analisa frequentemente os relatórios gerenciais. O seguinte resumo descre-
ve as operações em cada um dos segmentos reportáveis da Entidade: i) Saúde - A Entida-
de oferece assistência médico-hospitalar e ambulatorial, considerando o conjunto das fi-
liais nominadas: Hospital Madre Teresa (MG), Casa de Saúde Stella Maris (SP), Instituto 
Pequenas Missionárias Maria Imaculada - Mantenedora Administração Corporativa (SP), 
Hospital Obra de Ação Social Pio XII (SP), Hospital Materno Infantil Antoninho da Rocha 
Marmo (SP), Hospital, Maternidade Marieta Konder Bornhausen (SC) e Instituto das Pe-
quenas Missionárias de Maria Imaculada - Radioterapia (S/C). ii) Assistência social - A 
Entidade trabalha no acolhimento, na defesa e na garantia dos direitos de idosos, que são 
desenvolvidas na filial Obra de Ação Social Pio XII (SP), como atividades secundárias (Re-
canto São João de Deus). iii) Atividade sustentável: A Entidade trabalha com prestações 
de serviços de hospedagem, atividades de aluguéis de espaços para retiro espiritual, que 
são desenvolvidas nas filiais: Residencial Maria Imaculada (SP), Recanto Luiz Bertoli (SC), 
Obra de Assistência e Promoção Rural Cura D’ars (SP), Obra Social Madre Teresa (SC) sem 
atividades em construção. iv) No quadro abaixo, são demonstrados os resultados dos seg-
mentos operacionais da Entidade, que são: (i) locais de desenvolvimento de atividades de 
negócio, que obtêm receitas e gastos; (ii) têm seus resultados revisados pelo corpo execu-
tivo responsável pela tomada de decisões e alocações de recurso e (iii) onde esteja infor-
mação financeira diferenciada. A forma de avaliação por segmento permite o acompanha-
mento do desempenho das margens em separado dos diversos serviços oferecidos, dando 
suporte para as decisões dos executivos da Entidade. Informações referentes aos resulta-
dos de cada segmento reportável estão incluídas abaixo. O desempenho é avaliado com 
base no resultado do segmento, como incluído nos relatórios internos que são analisados 
pelas associadas da Entidade.
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Informações sobre segmentos reportáveis: Quadro 1 - Receitas segmentos operacionais:
Saúde Assistência social Atividade sustentável Total

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Receitas operacionais líquidas
 Receita líquida de prestação serviço 601.267 575.507 2.972 2.897 6.327 6.048 610.566 584.452
 Receita operacionais trabalhos voluntários 22 96 – – – – 22 96

601.289 575.603 2.972 2.897 6.327 6.048 610.588 584.548
Custos e despesas operacionais
 Custos e despesas operacionais - Saúde (582.436) (555.595) (3.309) (3.136) (9.291) (9.450) (595.036) (568.181)
 Custos e despesas serviços voluntários (22) (96) – – – – (22) (96)

(582.458) (555.691) (3.309) (3.136) (9.291) (9.450) (595.058) (568.277)

Superavit (deficit) operacional bruto 18.831 19.912 (337) (239) (2.964) (3.402) 15.530 16.271
Outras receitas e despesas operacionais líquido
 Outras receitas e despesas operacionais (6.555) (7.655) (3) (33) (489) (386) (7.047) (8.074)
Deficit operacional antes do resultado financeiro 12.276 12.257 (340) (272) (3.453) (3.788) 8.483 8.197
Resultado financeiro, líquido
 Despesas financeiras/receitas financeira (4.183) (6.547) (7) (7) (102) (108) (4.293) (6.663)
Superavit (deficit) do exercício 8.093 5.710 (347) (279) (3.555) (3.896) 4.191 1.535
Quadro 2a - Balanço patrimonial seguimentos operacionais - Ativo:

Saúde Assistência social Atividade sustentável Total
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 30.777 27.632 370 235 586 357 31.733 28.224
 Contas a receber 52.259 53.474 – – 180 128 52.439 53.602
 Adiantamento de terceiros 6.385 5.280 61 52 42 14 6.488 5.346
 Subvenções governamentais a receber 22.666 12.012 2.086 3.829 – – 24.752 15.841
 Estoques 31.320 22.727 3 5 125 55 31.448 22.787
 Outras contas a receber 102 702 – 9 143 30 245 741
 Despesas antecipadas 129 155 – – 3 – 132 155
Total ativo circulante 143.638 121.982 2.520 4.130 1.079 584 147.237 126.696

– –
Não circulante
 Depósitos judiciais 375 544 – – – – 375 544
 Outras contas a receber – – – – – – – –
 Investimentos 96 95 – – 1 1 97 96
 Imóveis de investimentos 11.579 – – – – – 11.579 –
 Imobilizado 288.935 288.930 1092 850 26.490 26.975 316.517 316.755
 Intangível 513 486 – – 3 513 489
Total ativo não circulante 301.498 290.055 1.092 850 26.491 26.979 329.081 317.884
Total do ativo 445.136 412.037 3.612 4.980 27.570 27.563 476.318 444.580
Quadro 2b - Balanço patrimonial seguimentos operacionais - Passivo e patrimônio líquido:

Saúde Assistência social Atividade sustentável Total
Circulante 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
 Fornecedores diversos 42.749 50.885 20 34 147 174 42.916 51.093
 Empréstimos e financiamentos 25.677 21.544 – – – – 25.677 21.544
 Obrigações sociais e trabalhistas 28.723 25.772 257 277 716 716 29.696 26.765
 Obrigações tributárias 1.859 1.592 2 6 9 7 1.870 1.605
 Adiantamentos de clientes 5.978 2.066 – – 31 5 6.009 2.071
 Provisão para contingências 566 705 – – – – 566 705
 Subvenções a realizar 35.660 26.867 2.086 3.828 139 – 37.885 30.695
 Outras contas a pagar 11.824 8.791 – – 65 49 11.889 8.840
 Estoques - Em consignação 18.414 16.846 – – – – 18.414 16.846
Total passivo circulante 171.450 155.068 2.365 4.145 1.107 951 174.922 160.164
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 14.630 15.539 – – – – 14.630 15.539
 Subvenções a realizar 54.052 41.527 689 61 222 180 54.963 41.768
 Outras contas a pagar 1.783 3 – – – – 1.783 3
 Bens em comodato 206 1.471 – – 8 20 214 1.491

70.671 58.540 689 61 230 200 71.590 58.801
Patrimônio líquido
 Patrimônio social 199.201 196.047 – 1044 26.413 26.989 225.614 224.080
 Deficit no exercício 8.094 5.707 (346) (277) (3.556) (3.895) 4.192 1.535
 Ajuste do exercício anterior – – – – – –
 Transferência interna (3.388) (3.539) 11 220 3.377 3.319 – –

203.907 198.215 (335) 987 26.234 26.413 229.806 225.615
Total do passivo 446.028 411.823 2.719 5.193 27.571 27.564 476.318 444.580

6. Caixa e equivalentes de caixa: 2020 2019
Caixa fundo fixo 34 46
Banco conta movimento 1.115 779
Aplicações financeiras 30.584 27.399

31.733 28.224
A Entidade mantém os recursos disponíveis aplicados financeiramente enquanto não rein-
vestidos em atividades ligadas ao seu objeto social. As aplicações financeiras da Entidade 
não estão sujeitas à incidência de impostos, devido ao fato de a Entidade gozar de imuni-
dade de tributos federais. A Entidade, na data das demonstrações financeiras, possuía sal-
dos significativos de caixa e equivalentes de caixa com utilização exclusiva, que são oriun-
dos de recursos obtidos por emendas (também entendidas como subvenções governa-
mentais) nas filiais da Entidade consideradas como unidades próprias no montante de R$ 
18.013 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 15.406 em 31 de dezembro de 2019). A exposição 
da Entidade a riscos de taxas de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos fi-
nanceiros é divulgada na nota explicativa nº 25.
7. Contas a receber: 2020 2019
Saúde
 Pacientes convênios 43.121 44.833
 Pacientes SUS 12.685 9.458
 Pacientes particulares 1.812 966

57.618 55.257
 Provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa (5.405) (1.833)
Atividade sustentável
 Créditos a receber 227 178

52.440 53.602

A provisão para ajuste do contas a receber ao valor recuperável foi constituída em montan-
te considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na reali-
zação do contas a receber, levando-se em consideração análise quantitativa e qualitativa 
individual dos recebíveis, bem como a média de inadimplência histórica. A Entidade tem 
como procedimento rever tais provisões mensalmente a fim de serem ajustadas, se neces-
sário, adotando o critério de análise individual de sua carteira de clientes.
Movimentação da provisão para ajuste do contas a receber ao valor recuperavel:
Saldo em 1º de janeiro de 2019 5.134
 Incremento de provisão para perdas no exercício 8.768
 Reversão de provisão para perdas no exercício (12.069)
 Baixa efetiva dos títulos vencidos –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.833
 Incremento de provisão para perdas no exercício 5.434
 Reversão de provisão para perdas no exercício (1.862)
 Baixa efetiva dos títulos vencidos –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.405
8. Subvenções governamentais e compromissos por doações: As subvenções go-
vernamentais são registradas nos ativos e passivos, onde esses recursos financeiros são 
destinados ao custeio e investimentos, assinados entre o Instituto e os Órgãos Governa-
mentais, para aquisição de ativos imobilizados e também subvenções obtidas para custeio 
de atividades médicas de terceiros, energia elétrica, estoques e para cobertura de demais 
despesas necessárias ao provimento de serviços de saúde do SUS, incluindo também os 
compromissos por doações particulares recebidas. Após efetivada sua realização através da 
aquisição e pagamento dos produtos e/ou serviços e investimentos, serão baixados e reco-
nhecidos na receita (custeio) e no Ativo Imobilizado (investimento), observado o disposto 
na NBC TG 07 - Subvenção e Assistência Governamentais.

Ativo circulante
Subvenções a receber

2020 24.752
2019 15.841

Passivo circulante
Compromissos por subvenções 13.286
Recursos provisionados para recebimento e utilização 24.752
Compromissos por doações 189

2020 38.227
2019 30.695

Passivo não circulante
Receita com subvenções a incorrer 112.848
(-) Subvenção aplicada em bens em comodato (60.692)
Compromissos por subvenções - imobilização 52.156
Compromissos por doações 2.464

2020 54.620
2019 41.768

9. Estoques: 2020 2019
Ativo circulante
 Estoques de materiais hospitalares 13.064 5.942
 Estoques em consignação 18.415 16.845
 Outros

31.479 22.787
Passivo circulante
 Estoques em consignação 18.749 16.845

(i) Estoques em consignação: estoque de material de órteses e próteses para cirurgias 
de grande porte, de propriedade de terceiros em poder da unidade, conforme contrato fir-
mado entre o fornecedor e a unidade, e que são faturados e reconhecidos no resultado do 
exercício como custos e despesas mediante consumo.

10. Ativo imobilizado: Imobilizado:

Terre- 
nos

Edifi- 
cações

Benfei- 
torias  

imóveis  
de 

terceiros
Insta- 
lações

Veí- 
culos

Móveis e  
utensílios

Objetos  
e  

obras  
sacras

Equipa- 
mentos  

de infor- 
mática

Equipa- 
mentos  

hospi- 
talares

Máquinas  
e equipa- 

mentos
Instru- 

mentos

Proprie- 
dade  

investi- 
mento

Bens  
em  

como- 
dato

Tran- 
sitória  

imobili- 
zado

Imobili- 
zado em  

anda- 
mento Subtotal

Custo
Saldo em 1º/01/2019 181.974 57.966 – 16.391 1.369 16.429 492 7.589 82.211 8.379 482 – 6.869 9.824 17.348 407.324
Adições – – – 444 285 877 2 490 7.392 689 213 – 1 1.996 2.033 14.422
Baixas (651) (227) – (15) (83) (39) (4) (51) (3.816) (199) – (5.380) (1.734) (301) (12.499)
Transferências – 4.835 6.171 2.120 – – – – – – – – (577) (12.548) –
Saldo em 31/12/2019 181.323 62.574 6.171 18.940 1.572 17.267 489 8.028 85.787 8.869 694 – 1.491 9.509 6.533 409.246
Adições – 693 – 881 89 583 4 656 6.662 324 50 387 – 17.002 951 28.281
Baixas – – – (52) (60) (59) (1) (331) (4.252) (105) – (387) (1.277) (408) (396) (7.327)
Transferências (10.828) 597 – 978 – 59 – – 1.453 3 – 11.579 720 (1.522) (3.040) –
Saldo em 31/12/2020 170.496 63.863 6.171 20.747 1.601 17.850 493 8.353 89.650 9.091 744 11.579 934 24.581 4.049 430.200
Depreciação/
 amortização
Saldo em 1º/01/2019 – (11.870) – (8.661) (992) (10.700) (198) (4.956) (43.084) (3.506) (122) – – – – (84.089)
Adições – (2.281) – (1.499) (114) (1.081) (34) (625) (5.288) (717) (67) – – – – (11.706)
Baixas – 2 – 14 57 32 2 46 3.035 117 – – – – – 3.307
Transferências – – – – – – – – – – – – – – – –
Saldo em 31/12/2019 – (14.149) – (10.145) (1.048) (11.748) (230) (5.535) (45.338) (4.106) (189) – – – – (92.488)
Adições – (2.446) (1.063) (1.339) (143) (1.154) (34) (707) (6.165) (729) (72) – – – – (13.852)
Baixas – – – 47 54 46 – 314 3.666 77 – – – – – 4.204
Transferências – – – – – – – – – – – – – – – –
Saldo em 31/12/2020 – (16.595) (1.063) (11.438) (1.138) (12.856) (263) (5.928) (47.836) (4.758) (261) – – – – (102.136)
Valor contábil em 
 31/12/2020 170.496 47.269 5.108 9.309 463 4.994 230 2.425 41.814 4.332 484 11.579 934 24.581 4.049 328.065
Valor contábil em 
 31/12/2019 181.323 48.425 6.171 8.794 524 5.519 259 2.493 40.449 4.762 506 – 1.491 9.509 6.533 316.758

11. Intangível:
Sistema de  

Informática

Licença  
Sistema de 

Informática
Marcas e  
Patentes Subtotal

Custos
Saldo em 1º/01/2019 415 2.985 4 3.404
Adições – 91 – 91
Baixas – (4) – (4)
Transferências – – – –
Saldo em 31/12/2019 415 3.072 4 3.491
Adições – 244 – 244
Baixas – (1) (2) (2)
Transferências – – – –
Saldo em 31/12/2020 415 3.315 3 3.733
Depreciação/Amortização
Saldo em 1º/01/2019 (414) (2.395) (4) (2.814)
Adições – (191) – (191)
Baixas – – – –
Transferências – – – –
Saldo em 31/12/2019 (415) (2.586) (4) (3.005)
Adições – (217) – (217)
Baixas – 1 2 2
Transferências – – – –
Saldo em 31/12/2020 (415) (2.802) (3) (3.220)
Valor contábil em  31/12/2020 – 513 – 513
Valor contábil em 31/12/2019 – 486 – 486

12. Fornecedores:

2020 2019

Saúde

 Fornecedores de materiais e medicamentos (i) 14.032 12.990
 Fornecedores de serviços médicos (ii) 174 565
 Fornecedores de serviços diversos (iii) 5.914 7.743
 Fornecedores de OPME (i) 21.086 28.433
 Fornecedores de serviço de manutenção (iii) 1.543 1.153

42.749 50.884
Assistência social

 Fornecedores assistência social 20 34
Atividade sustentável

 Fornecedores de serviços diversos 140 171
 Fornecedores de materiais e medicamentos 7 4

147 175
42.916 51.093

(i) Insumos médico-hospitalares, como medicamentos, próteses, órteses e materiais espe-

ciais. (i) Fornecedores a pagar relacionados a honorários médicos especializados, como ra-

diologia, laboratório, bancos de sangue, radioterapia e UTI. (ii) Serviços diversos relaciona-

dos a manutenção de ativos e sistemas; honorários especializados, como advogados, audi-

torias de processos e consultoria de sistemas; serviços de portaria, vigilância e limpeza, 

conservação e remoção de resíduos hospitalares.

13. Empréstimos e financiamentos:
2020 2019

Taxa de juros  
nominal Vencimento

Valor  
contábil

Até 
1 ano

Acima de  
1 ano

Valor  
contábil

Até  
1 ano

Acima de  
1 ano

HSBC - IPMMI - 626639 5,54% a.a. 15/12/2021 2.262 2.181 81 4.538 2.207 2.331
HSBC - IPMMI - 10650789 22% a.a. 17/01/2022 1.451 1.339 112 2.789 1.339 1.450
Banco do Brasil - IPMMI (i) 3% a.m. – 1.699 1.699 – 1.699 1.699 –
Banco CREDICOM - HMT (i) 1,45% a.m 02/01/2020 – – – 2.232 2.232 –
Banco SICOOB CREDICOM - HPIOXII (i) 1,45% a.m 31/01/2020 – – – 2.973 2.973 –
Banco Santander - IPMMI – 02/07/2020 – – – 600 – 600
Banco Santander HPIOXII - 6720 20% a.a. 07/05/2020 – – – 2 2 –
Banco Santander HPIOXII - 6700 20% a.a. 07/05/2020 – – – 15 15 –
Banco Santander LEASING - 8731160 19% a.a. 01/10/2020 – – – 46 46 –
Banco Santander - HMMKB 7280 24% a.a. 15/03/2022 3.156 2.525 631 5.682 2.525 3.157
CEF - 25.3013.610.000005-66 13% a.a. 10/01/2020 – – – 274 274 –
SICOOB CREDICOM PIO XII - CONTRATO 851897 20,31% a.a. 15/02/2022 2.750 2.371 379 – – –
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 93442-0 3,33% a.a. 15/03/2023 2.907 1.245 1.662 – – –
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 950097 3,33% a.a. 15/06/2023 3.007 1.351 1.656 – – –
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 96525-3 3,33% a.a. 17/07/2023 2.004 827 1.177 – – –
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 98361-3 3,33% a.a. 15/08/2023 1.002 379 623 – – –
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 100089-9 3,33% a.a. 15/09/2023 2.004 695 1.309 – – –
SICOOB CREDICOM HMT- CONTRATO 101937-1 3,33% a.a. 15/10/2023 1.002 315 687 – – –
UNIMED BH - COVID 19 – 31/12/2021 1.300 1.300 – – – –
BRADESCO SAÚDE - COVID - 19 – 31/03/2021 375 375 – – – –
Credicom - 57342 4% a.a. 17/04/2023 4.675 2.770 1.905 6.684 2.570 4.114
Credicom - 55517-6 4% a.a. 02/01/2023 4.800 2.517 2.283 7.199 2.742 4.457
Credicom - 65523-8 3% a.a. 31/01/2020 – – – 556 556 –
Credicom - 756369 0,85% a.m. 17/08/2020 – – – 2.221 2.221 –
Credicom - 756383 0,85% a.m. 17/08/2020 – – – 1.699 1.699 –
Oncoclinicas – 670 – 670 – – –
Unimed Belo Horizonte HMT (ii) 2,79% a.m. 31/10/2021 4.000 4.000 – – – –
Banco Itaú S.A.   1.933 400 1.533 – – –

   40.997 26.289 14.708 39.209 23.100 16.109
Juros a incorrer   (690) (612) (78) (2.197) (1.627) (570)

  40.307 25.677 14.630 37.012 21.473 15.539
Circulante   25.677 – – 21.473 – –
Não circulante   14.630 – – 15.539 – –

(i) Conta garantida com instituições financeiras. (ii) Refere-se a recursos adiantados asso-
ciados ao convênio privado que são amortizados mensalmente com base na produção in-
corrida do Hospital Madre Teresa. As operações de financiamentos têm como finalidade 
principalmente a aquisição de bens patrimoniais e empréstimos tomados no mercado fi-
nanceiro para suprir as deficiências de capital de giro. Para mais informações sobre a expo-
sição da Entidade a riscos de taxa de juros, câmbio e liquidez decorrentes destes emprésti-
mos e financiamentos, veja nota explicativa n° 25. Garantias oferecidas: A Administração 
ofereceu garantias para suas operações de empréstimos e financiamentos, carteira de re-
cebíveis de convênios privados e SUS e aplicações financeiras. Cláusulas restritivas (Cove-
nants): Os contratos de empréstimos possuem cláusulas de covenants não financeiros. To-
das as cláusulas são atendidas pela entidade.
14. Obrigações sociais e trabalhistas: 2020 2019
Provisão de férias e encargos sociais 16.970 15.460
Salários e ordenados a pagar 9.922 8.770
Encargos sociais 2.803 2.535

29.695 26.765
15. Outras contas a pagar: 2020 2019
Contas a pagar diversas 9.468 5.358
Água e esgoto 40 97
Energia elétrica 443 695
Telefone 16 20
Aluguéis de bens móveis e imóveis 1.225 853
Fornecedores - Acordo 543 1.640
Consignados 154 177

11.889 8.840
Circulante 11.889 8.840
Não circulante 1.783 3
16. Provisão para contingências: A Entidade, no curso normal de suas atividades, está 
sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres 
específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em an-
damento e determina a necessidade ou não da constituição de provisão para contingências.

2020 2019
Civeis 106 185
Trabalhistas 460 520
A Entidade em 31 de dezembro de 2020 possuía processos em andamento movidos contra 
suas filiais. O risco econômico envolvido nesses processos soma o equivalente a R$ 566 (R$ 
705 em 2019) envolvendo causas com risco provável de perda, conforme apresentadas 
abaixo:

2020
Saldo  

Inicial Adições Utilização Estornos
Depósito  

Judicial
Saldo  
Final

Cíveis 185 181 (216) (44) – 106
Trabalhistas 520 1.322 (665) (717) – 460

705 1.503 (881) (761) – 566

2019
Saldo  

Inicial Adições Utilização Estornos
Depósito  

Judicial
Saldo  
Final

Cíveis 3.371 902 (93) (3.995) – 185
Trabalhistas 798 738 (266) (750) – 520

4.169 1.640 (359) (4.745) – 705
• Cíveis - Em 31 de dezembro de 2020, a Entidade estava envolvida em reclamações cíveis, 
e com base em informações de seus assessores jurídicos, a Administração mantém provi-
são em montante de R$ 106 (R$ 185 em 2019) para as ações classificadas como sendo de 
risco de perda provável. As ações de natureza cível versam principalmente sobre erros mé-
dicos. Baseado na opinião de seus assessores jurídicos, para as ações classificadas como 
sendo de risco de perda provável, a Entidade constituiu provisão suficiente para o caso de 
eventual perda, não sendo esperadas perdas além dos valores já provisionados nas de-
monstrações financeiras. • Trabalhistas - Em 31 de dezembro de 2020, a Entidade estava 
envolvida em reclamações trabalhistas, e com base em informações de seus assessores ju-
rídicos, a Administração mantém provisão em montante de R$ 460 (R$ 520 em 2019) para 
as ações classificadas como sendo de risco de perda provável. Processos com risco de 
perda possível: A Entidade é parte envolvida em ações de naturezas cível e trabalhista 
nos montantes respectivos de R$ 221.574 e R$ 8.181 em 2020 (R$ 256.205 e R$ 8.902 em 
2019) que foram classificadas como perda possível pelos assessores jurídicos da Entidade, 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. O Hospital Casa de Saúde Stella Maris recebeu e foi notificado de processos 
administrativos abertos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo devido a questio-
namentos sobre as prestações de contas dos convênios SUS da localidade. A Administração 
está acompanhando e tomando as ações necessárias esses processos com apoio de seus 
assessores jurídicos externos. Os valores expostos em 31 de dezembro de 2020 totalizam 
R$ 146.358 (R$ 204.698 em 2019) com risco de perda avaliado como possível, e encon-
tram-se contidos nos totais expressos 17. Bens públicos em nosso poder: A Entidade 
possui bens públicos em seu poder (bens operados em comodato), no montante de R$ 
64.912 em 2020 e (R$ 65.942 em 2019), que refere-se a ativos imobilizados e valores rece-
bidos da Secretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina e já empregados na aquisição de 
ativos imobilizado e intangível, que serão devolvidos a gestão pública quando do término 
do comodato datado de 24 de janeiro de 1995 com uso real do imóvel por 30 anos para o 
Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen. 18. Tributos e contribuições (re-
núncia fiscal): Em atendimento ao item 27c da ITG 2002 (R1) Entidade sem Finalidade de 
Lucros, a Entidade apresenta a seguir a relação dos tributos objetos da renúncia fiscal para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, incidentes sobre a receita (COFINS 
3% - regime cumulativo). Em janeiro de 2017, conforme Procedimento Comum nº 
5000615-45.2016.4.03.6103, foi concedida a imunidade quanto ao recolhimento da con-
tribuição social para o Plano de Integração Social - PIS sobre folha de pagamento, extin-
guindo assim a obrigatoriedade do recolhimento a partir de fevereiro de 2017; e incidentes 
sobre o Superavit do exercício (IRPJ e CSSL 34%). A Entidade não tem a obrigação de escri-
turação fiscal, tal como, escrituração do LALUR, em função de sua natureza de entidade 
sem finalidade de lucros. Isenção previdenciária usufruída: Em atendimento as deter-
minações da Lei 12.101/2009 e Decreto nº 8.242/2014, são demonstrados a seguir os va-
lores relativos às isenções previdenciárias, como se devidas fossem, gozadas durante os 
exercícios de 2020 e 2019.

2020 2019
COFINS 14.430 13.978
INSS 20% parte empresa 33.060 30.957
INSS 5,8% terceiros 9.587 8.977
INSS 2% R.A.T. 3.306 3.096
INSS 20% autônomos 827 924

61.210 57.932
As declarações de isenção do imposto de renda, as quais a Entidade está obrigada a apre-
sentar anualmente, estão sujeitas à revisão e à aceitação final pelas autoridades fiscais, por 
período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e previdenciário-trabalhis-
tas, bem como prestação de contas da administração referente a períodos prescricionais 
variáveis de tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação final por autoridades fis-
cais e normativas ou órgãos fiscalizadores. 19. Patrimônio líquido: Patrimônio social: 
O patrimônio social da Entidade é empregado integralmente nos objetivos sociais e forma-
do pelos Superavits e/ou Deficits acumulados. Está composto pelos Superavits e/ou Defi-
cits acumulados ao longo dos exercícios anteriores, cujos valores foram reinvestidos na am-
pliação e manutenção dos objetivos sociais da Entidade, seja na ampliação e manutenção 
de suas instalações ou na prestação de serviços. 20. Receitas operacionais líquidas - 
Saúde, assistência social e atividade sustentável:
Receitas operacionais - Saúde 2020 2019
 Pacientes de convênios 227.478 253.203
 Pacientes particulares 18.117 18.163
 Pacientes de SUS - Internados 81.868 81.653
 Pacientes de SUS - Exames e pronto atendimento 41.222 41.711
 Subvenções e convênios públicos 52.439 44.700
 Outras receitas operacionais 184.685 141.874

605.809 581.304
Deduções - Saúde
 Rejeição/glosa de convênio (4.171) (5.049)
 Rejeição SUS (376) (733)
 Reembolso a pacientes (17) (15)
 Cancelamento de serviço – –

(4.564) (5.797)
601.245 575.507

Receitas operacionais - Assistência social
 Contribuições de asilados 465 554
 Subvenções e convênios públicos 2.074 1.887
 Outras receitas operacionais 433 456

2.972 2.897
Deduções - Atividade assistencial
 Reembolso de asilados – –

2.972 2.897
Receitas operacionais - Atividade sustentável
 Mensalidade de clientes 4.496 4.149
 Subvenções e convênios públicos 125 74
 Outras receitas operacionais 1.711 1.826

6.332 6.049
Deduções - Atividade sustentável
 Reembolso a clientes (5) (1)

(5) (1)
6.327 6.048

Receita - trabalhos voluntários
 Trabalhos voluntários 22 96

22 96
Totais receitas operacionais líquidas 610.566 584.548
21. Custos e despesas operacionais - Saúde, assistência social e atividade  
sustentável:

2020 2019
Custos e despesas operacionais - Saúde
 Custo com pessoal e encargos 190.320 177.101
 Serviços de terceiros 133.040 131.026
 Despesas gerais 259.054 247.468

582.414 555.595
Custos e despesas operacionais - Assistência social
 Custo com pessoal e encargos 1.958 1.887
 Serviços de terceiros 383 312
 Despesas gerais 968 937

3.309 3.136
Custos e despesas operacionais - Atividade sustentável
 Custo com pessoal e encargos 5.412 4.972
 Serviços de terceiros 921 1.408
 Despesas gerais 2.958 3.070

9.291 9.450
Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário
 Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário 22 96

22 96
595.036 568.277

22. Remuneração da Administração:  Entidade não remunera sua Diretoria Estatutária 
nem suas conselheiras, conforme disposto no artigo 34 do Estatuto Social e também como 
determina a Lei nº 12.101/09. A Entidade não distribui parcelas de patrimônio ou renda a 
qualquer título, e aplicam integralmente no País os recursos destinados à manutenção de 
suas atividades em conformidade com o artigo 33 do Estatuto Social.
23. Outras receitas e despesas operacionais: 2020 2019
 Doações pessoas físicas e/ou jurídicas p/custeio 7.219 4.035
 Atendimentos gratuitos (14) (41)
 Outras despesas (422) (187)
 Depreciação (13.338) (11.462)

(6.555) (7.655)
Outras receitas e despesas operacionais - Assistência Social
 Doações pessoas físicas e/ou jurídicas p/custeio 52 7
 Depreciação (55) (40)
 Outras despesas – –

(3) (33)

2020 2019
Outras receitas e despesas operacionais - Atividade sustentável
 Doações pessoas físicas e/ou jurídicas p/custeio 184 139
 Depreciação (673) (526)
 Outras despesas – 1

(489) (386)
(7.047) (8.074)

24. Resultado financeiro, líquido: 2020 2019

Receitas financeiras - Saúde

 Rendimento de aplicações financeiras 161 422
 Descontos obtidos 1.209 1.285
 Juros de atualização monetária 71 140

1.441 1.847
Receitas financeiras - Assistência social

 Tarifas bancárias, juros e descontos – 2
– 2

Receitas financeiras - Atividade sustentável

 Tarifas bancárias, juros e descontos 6 12
6 12

Total receitas financeiras 1.447 1.861
Despesas financeiras - Saúde

 Juros passivos (4.989) (7.720)
 Descontos financeiros (146) (198)
 Tarifas bancárias (254) (222)
 Outras despesas financeiras (235) (254)

(5.624) (8.394)
Despesas financeiras - Assistência social

 Juros passivos – –
 Tarifas bancárias (7) (9)

(7) (9)
Despesas financeiras - Atividade sustentável

 Descontos financeiros (91) (101)
 Outras despesas financeiras (13) (4)
 Tarifas bancárias (4) (15)

(108) (120)
Total despesas financeiras (5.739) (8.523)
Resultado financeiro, líquido (4.292) (6.662)
25. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da 
Entidade para cada um dos riscos a seguir, as políticas e os processos de mensuração, ge-
renciamento de riscos e gerenciamento do capital da Entidade. A Entidade apresenta expo-
sição aos seguintes riscos advindos de instrumentos financeiros: a. Risco de crédito: Ris-
co de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Entidade caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis, representados principalmente, por caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber, subvenções governamentais e outras contas a receber. Exposição 
a risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima 
do crédito. A exposição máxima do risco do crédito nas datas das demonstrações financei-
ras foi:

2020 2019

Caixa e equivalentes de caixa 31.733 28.224
Contas a receber 52.439 53.602
Subvenções governamentais 24.752 15.841
Outras contas a receber 245 741

109.169 98.408
• Caixa e equivalentes - A política de gestão de risco é administrada de modo corporati-
vo, e determina que a Entidade avalie regularmente o risco associado ao seu fluxo de caixa, 
bem como mitigar o risco. As estratégias de mitigação de risco são executadas com o obje-
tivo de reduzir o risco com relação ao cumprimento dos compromissos assumidos. A Enti-
dade possui aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, e que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa. No que tange às instituições financei-
ras, a Entidade somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco ava-
liadas por agências de rating e aplicações em títulos de renda fixa. • Contas a receber e 

subvenções governamentais - O risco de crédito é gerenciado pelos contratos ou convê-
nios com órgãos governamentais, contraprestações provenientes das operações com pla-
nos de assistência à saúde e atendimento médico-hospitalar a particulares e beneficiários 
de outros convênios, além de taxas de inscrições; por prestação de serviços no segmento 
assistencial, principalmente, mensalidades de serviços de moradia, hospedagens. Não há 
concentração de risco de crédito no modelo de negócios da Entidade, sendo sua carteira 
pulverizada. A Entidade possui provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa, no 
montante de R$ 5.405, calculada em função da política adotada durante o ano de 2020 e 
considerada suficiente frente aos seus riscos. • Outras contas a receber - O risco de cré-
dito de outras contas a receber é a incerteza na capacidade da contraparte em cumprir as 
suas obrigações. A Entidade avalia cada contraparte e gerencia individualmente este risco, 
muitas vezes, possuindo garantias e/ou depósitos. b. Risco com taxa de câmbio: Decor-
re da possibilidade da Entidade vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas 
de câmbio, que aumentem os valores captados no mercado por meio de empréstimos e 
financiamentos. Os saldos denominados em moeda estrangeira estão sujeitos à variação 
cambial. A exposição relativa à captação de recursos em moeda estrangeira, consubstan-
ciada pelo financiamento de equipamentos hospitalares em dólar, não gera efeitos signifi-
cativos em caso de valorização na taxa de câmbio em relação as demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. c. Risco de taxa de juros: A Entidade mantém parcela substancial 
das suas disponibilidades e de determinadas obrigações indexadas à variação do CDI. A 
expectativa de mercado, conforme dados retirados da Cetip, com data-base de 31 de de-
zembro de 2020, indicava, uma taxa mediana efetiva do CDI estimada em 3,96% cenário 
provável para o ano de 2021. A Entidade realizou duas simulações nas taxas de remunera-
ção do CDI para as aplicações financeiras com aumento de 25% e 50% cujos resultados 
estão apresentados no quadro a seguir:

Cenário real Cenário I - 25% Cenário II - 50%

Caixa e equivalentes

Aplicações financeiras 30.584 30.584 30.584
Taxa anual estimada do CDI 3,96% 4,46% 5,94%
Efeito anual no caixa líquido 1.211 1.364 1.817
d. Risco de liquidez: Risco de liquidez é aquele em que a Entidade possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas aos seus passivos finan-
ceiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem da Administração no gerenciamento do risco de liquidez é de garantir o máximo 
possível que sempre se tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações quando 
estas vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Entidade. A seguir, são apresentadas as maturidades contratuais 
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados.

2020

Nota

Valor Até 01-02

contábil 1 ano anos

Fornecedores 12 42.916 42.916 –
Empréstimos e financiamentos 13 40.307 25.677 14.630

83.223 68.593 14.630
2019

Nota

Valor Até 01-02

contábil 1 ano anos

Fornecedores 12 51.093 51.093 –
Empréstimos e financiamentos 13 37.083 21.544 15.539

88.176 72.637 15.539
e. Política de gestão de riscos: A Entidade possui uma política para gerenciamento de 
riscos cujo controle e gestão é de responsabilidade da Diretoria Financeira, que se utiliza de 
instrumentos de controle e profissionais capacitados na mensuração, na análise e na ges-
tão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos financeiros 
de caráter especulativo. f. Hierarquia de valor justo: A classificação dos instrumentos 
financeiros não derivativos está apresentada no quadro a seguir e não existem instrumen-
tos financeiros diferentes de caixa classificados em outras categorias:

Ativos financeiros Classificação

Hierarquia de  

valor justo 2020 2019

Caixa e bancos Empréstimos e recebíveis Nível 1 1.549 825
Aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis Nível 2 30.183 27.399
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Nível 2 52.439 53.602
Subvenções governamentais Empréstimos e recebíveis Nível 2 24.752 15.841
Outros créditos Empréstimos e recebíveis Nível 2 245 741
Passivos financeiros Classificação 2020 2019

Fornecedores Custo amortizado Nível 2 42.916 51.093
Empréstimos Custo amortizado Nível 2 40.307 37.083
Outras contas a pagar Custo amortizado Nível 2 13.672 8.843
(ii) CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração estabelece uma hie-
rarquia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações quando da mensu-
ração do valor justo pela Entidade para maximizar o uso de informações observáveis e mi-
nimizar o uso de informações não observáveis. O CPC 38 descreve os três níveis de informa-
ções que devem ser utilizadas na mensuração ao valor justo: - Nível 1 - Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. - Nível 2 - Inputs, 
exceto preços cotados, incluídos no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, di-
retamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). - Nível 3 - Premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não ob-
serváveis). O processo de mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros da Enti-
dade está classificado como nível 2. 26. Voluntariado: Em atendimento ao item 19 da ITG 
2002 (R1) Entidades sem Finalidade de Lucros, a Entidade reconheceu no exercício de 2020 
o trabalho voluntário pelo valor justo, contabilizado como gratuidade concedida e serviços 
voluntários obtidos, em contas de resultado nos seguintes grupos: receitas operacionais e 
custos e despesas operacionais. Segue quadro com os valores contabilizados, por tipo de 
atividade, no exercício de 2019:

2020 2019
Receita Custo Receita Custo

Saúde 22 (22) 96 (96)
22 (22) 96 (96)

27. Gratuidades concedidas: Assistência social: A Entidade trabalha no acolhimento, 
na defesa e na garantia dos direitos de idosos, possui serviço socioassistencial de alta com-
plexidade inscrito no município de São José dos Campos, cuja filial apresenta anualmente 
ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) os seus respectivos: relatório de ativi-
dades e plano de ação. Segue abaixo o número de usuários que foram atendidos no Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS):
Assistencia social 2020 2019
Total de usuários 86 70
Saúde: A Entidade prestou serviços de saúde em hospitais, ambulatórios e outros equipa-
mentos de saúde por meio de suas filiais constituídas para tal finalidade, sendo o seu per-
centual SUS composto por: internações medidas em paciente dia, atendimentos ambula-
toriais e ações prioritárias de saúde. Com observância do limite mínimo de atendimento ao 
SUS (Sistema Único de Saúde) em 60%, fixado pelo art. 4º, inciso II, da Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009, regulamentada pelo Decreto 7.237 de 20 de julho de 2010, alterado 
em parte pelo Decreto 7.300 de 14 de setembro de 2010, Portaria 834 de 26 de abril de 
2016, Lei 12.868 de 15 de outubro de 2013 e por fim alterada pela Portaria nº 834 de 26 de 
abril de 2016, o número total de atendimentos no exercício está assim representado:
Diário paciente dia 2020 2019
Atendimentos SUS 144.431 167.722
Não SUS 85.221 92.048
Atendimentos ambulatoriais
Atendimento SUS 1.312.165 1.780.411
Não SUS 267.849 389.243



B8gazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2021 Economia

Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada

Diretoria 

Sandra Maciel Notolini - Presidente do Conselho de Administração Euler de Paula Baumgratz - Diretor Executivo

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Ao Presidente, Vice-presidente e Conselheiras do Instituto das Pequenas Missionárias de Maria 
Imaculada - IPMMI. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto das Peque-
nas Missionárias de Maria Imaculada - IPMMI. que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto das Pequenas 
Missionárias de Maria Imaculada - IPMMI. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de  

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A admi-
nistração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Conforme o parágrafo 6º do artigo 
30 da Portaria 834 do Ministério da Saúde, as demonstrações contábeis auditadas representam 
a real situação patrimonial e financeira da entidade. As demonstrações contábeis relativas ao 
exercício de 2019, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por nós, cujo relatório 
datado de 31 de março de 2020, não continha ressalva. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas  

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.  
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,  

as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais, planejamos e executamos procedimentos de auditoria suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. •  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. •  Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma 
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que poderiam ser identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, SP,  31 de março de 2021
Teorema Auditores Associados SS. Florival Joaquim Martins
CRC 2SP039108 Responsável Técnico

Contador CRC 1SP097926/O-4

Contadora

Izilda de Abreu - CRC 1SP 185338/O-2

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

Resumo geral SUS 2020 2019
Participação pacientes dia 62,89% 64,56%
Ambulatório - Lei 12.101/2009 e Art. 32 da Portaria 834/2016 10,00% 10,00%
Ações Prioritárias - Lei 12.101/2009 e Art. 33 da 
 Portaria 834/2016 4,50% 4,50%
Percentual de atendimento SUS 77,39% 79,06%
O percentual conclusivo obtido no atendimento ao SUS no exercício de 2020 foi de 77,39% 
(79,06% em 2019), atendimento superior ao requerido mínimo de 60% conforme estabe-
lecido pela legislação. Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS): A Entidade cumpriu o requisito de apresentar tempestivamente seus pedidos de 
renovação e recurso de decisão para a CEBAS, estando em conformidade com o preconiza-
do no § 2º do Art. 24 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e no Art. 8º do Decreto 
nº 8.242, de 23 de maio de 2014. 28. Informações qualitativas: A Entidade vem aten-
dendo aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 12.101/2009, chamada “Lei da Filantropia”, 
e às demais regulamentações vigentes, nas áreas de sua atuação, saúde e assistência so-
cial, quanto à obrigatoriedade de apresentar tempestivamente, a cada triênio, o relatório 
de atividades e os documentos exigidos pelos respectivos Ministérios de cada área de sua 

atuação. 29. Outras informações: As declarações de isenção do imposto de renda, às 
quais a Entidade está obrigada a apresentar anualmente, estão sujeitas à revisão pelas au-
toridades fiscais, por período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e pre-
videnciário-trabalhistas, bem como prestação de contas da Administração referente a pe-
ríodos prescricionais, também estão sujeitos a revisão por autoridades fiscais, normativas 
ou órgãos fiscalizadores. 30. Avais, fianças e garantias: A Entidade não prestou garan-
tias ou participou de quaisquer transações como interveniente garantidora durante o exer-
cício de 2020 e 2019. 31. Eventos subsequentes: Efeitos da Pandemia do COVID-19 

sobre as Demonstrações Financeiras: Diante da Epidemia da COVID-19 (Coronavírus) 
que foi classificada como Pandemia pela Organização Mundial de Saúde - OMS, estão sen-
do realizadas ações governamentais para conter a disseminação da doença no Brasil, que 
trouxeram impactos relevantes nas atividades operacionais de saúde da entidade, confor-
me detalhamento a seguir: • Baixo desempenho da demanda de prestação de serviços na 
área de saúde para convênios não SUS e particulares; • Perdas de receitas de prestação de 
serviços de saúde, como por exemplo, suspensão de cirurgias eletivas, atendimentos am-
bulatoriais e exames para diagnósticos conforme demonstrado a seguir:

Descrição 2020 2019 Variação
Receitas de Convênios e Particulares 245.595 271.366 -10%
• Aumento significativo nos preços dos insumos em geral e despesas com terceiros, como 
também nos gastos com folha de pagamento (pessoal) devido a alta demanda de atendi-
mento, afastamento de funcionários no grupo de risco e contratação de pessoal para suprir 
a criação dos novos leitos de enfermaria e UTI:
Descrição 2020 2019 Variação
Insumos em Geral e terceiros 392.116 378.494 4%
Despesas com pessoal e encargos 190.320 177.101 7%
• A Entidade recebeu os seguintes recursos destinados ao combate à pandemia do Novo 
Coronavírus, através de Órgãos Governamentais, bem como do setor Privado:

Hospitais

Unidade Valor Origem

PIO XII 1.265 Incentivo Federal
CSSM 5.344 Incentivo Federal

Hospitais

Unidade Valor Origem

HMT
2.397 Incentivo Federal

171 Incentivo Federal

HMMKB
25.822 Incentivo Federal

7.380 PHC - Complemento COVID (SES)
510 Fonplata (Covid-19)

Total 42.889

Obras Sociais

Unidade Valor Origem

RMI 65 Auxílio Federal
RSJD 102 Auxílio Federal
RLB 239 Auxílio Federal
Total 406

Doações - COVID

Unidade Valor Origem

HARM 27 Doação PJ - Canção Nova

PIO XII
83 Doação PJ - Canção Nova

16 1ª Vara Federal da Justiça de SJCampos

CSSM 16 1ª Vara Federal da Justiça de SJCampos

HMT 29 2 Ventiladores Pulmonares doados pela FIEMG

Total 171

A extensão em que a COVID-19 afetará os resultados do exercício de 2021 depende de 
eventos futuros incertos e não podem ser previstos, incluindo, inclusive mutações do vírus 
e a eficácia das ações para contê-lo ou mitigar seu impacto, entre outras. 

Instituição Beneficente Irmã Marli
CNPJ nº 09.114.138/0001-96

Balanço Patrimonial - Em R$
ATIVO 2020 2019

CIRCULANTE
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.043.154,66 681.952,72
Caixa 14,87 1.514,87
Bancos Conta Movimento 4.614,92 1.445,38
Aplicação Financeiras 1.038.524,87 678.992,47
OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 1.742.319,83 1.684.212,10
Termo Colaboração a Receber - PSA 1.714.442,03 1.662.069,36
Adiantamento de Férias 1.629,77 19.923,13
Seguro Patrimonial a Apropriar 2.248,03 2.219,61
Seguro Garantia Aluguel 24.000,00 -
TOTAL DO CIRCULANTE 2.785.474,49 2.366.164,82
NÃO CIRCULANTE
TERMO DE COLAB-REC PUBLICO PSA 3.014.750,88 4.601.593,72
Termo Colab a Receber - PSA 3.014.750,88 4.601.593,72
IMOBILIZADO 214.400,46 149.882,77
Edificios e Construções 80.386,38 80.386,38
Máquinas e Equipamentos 95.682,48 61.849,39
Veículos 30.000,00 30.000,00
Móveis, Utensílios e Instalações 100.712,50 56.377,77
( - ) Depreciações Acumuladas (92.380,90) (78.730,77)
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 3.229.151,34 4.751.476,49
TOTAL DO ATIVO 6.014.625,83 7.117.641,31

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2020

Contas Especificações Patrimônio Social de Entidades Superavit/Déficit do Exercício Patrimônio Líquido
Saldo em 31 dezembro de 2018 181.600,09 38.850,52 220.450,61
Incorporação em Patrimônio Social 38.850,52 (38.850,52) -
Superávit eem 2019 - 119.242,14 119.242,14
Saldo em 31 de dezembro de 2019 - - 339.692,75
Incorporação em Patrimônio Social 119.242,14 (119.242,14) -
Ajustes de Exercícios Anteriores 3.215,40 - 3.215,40
Déficit do exercicio 2020 (30.417,67) - (30.417,67)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 312.490,48 - 312.490,48

PASSIVO 2020 2019
CIRCULANTE
Fornecedores 4.903,22 1.956,55
Obrigações e Provisões Trabalhistas 222.514,82 125.668,36
Encargos Sociais a Pagar 24.554,85 16.048,68
Termo Colaboração a Realizar - PSA 2.435.411,58 2.032.681,25

TOTAL DO CIRCULANTE 2.687.384,47 2.176.354,84

NÃO CIRCULANTE

TERMO DE COLAB-REC PUBLICO PSA 3.014.750,88 4.601.593,72
Termo Colab a Realizar - PSA 3.014.750,88 4.601.593,72

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 3.014.750,88 4.601.593,72

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 312.490,48 339.692,75
Patrimônio Social de Entidades 339.692,75 220.450,61
(Déficit) / Superávit do Exercício (30.417,67) 119.242,14
Ajustes de Exercícios Anteriores 3.215,40 -

TOTAL DO PASSIVO 6.014.625,83 7.117.641,31

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto - Em R$
1. Das Atividades Operacionais: 2020 2019
(Déficit) / Superávit do Exercício (30.417,67) 119.242,14
Depreciação e amortização 13.650,13 21.681,43
Ajustes de Exercícios Anteriores 3.215,40 -
(Déficit) / Superávit do Exercício Ajustado (13.552,14) 140.923,57
Acréscimo / Decréscimo do AC + ANC
(Aumento) Redução Adiantamento de Férias 18.293,36 (5.717,70)
Aumento (Redução) de Termo Colab
 a Receber-PSA 1.534.470,17 1.221.423,60
(Aumento)Redução Seguro Garantia Aluguel (24.000,00) -
(Aumento)Redução Seguro a Apropriar (28,42) (2.219,61)
Total de Acréscimo / Decréscimo
 do AC + ANC 1.528.735,11 1.213.486,29
Acréscimo / Decréscimo do PC + PNC
Aumento (Redução) em Fornecedores 2.946,67 (430,10)
Aumento (Redução) Convênio/Subvenção
 a Realizar (1.184.112,51) (1.035.918,06)
Aumento (Redução) de Encargos Sociais
 a Pagar 8.506,17 (1.828,94)
Aumento (Redução) de Obrigações e
 Provisões Trabalhistas 96.846,46 26.736,22
Total de Acréscimo / Decréscimo
 do PC + PNC (1.075.813,21) (1.011.440,88)
Total das Atividades Operacionais 439.369,76 342.968,98
2. Atividades de Investimentos:
Aquisições de Imobilizado e Intangível (78.167,82) (28.714,30)
Total das Atividades de Investimento (78.167,82) (28.714,30)
3. Das Atividades de Financiamentos:
Aumento/(Redução) no Caixa e Equivalente 361.201,94 314.254,68
Saldo de Caixa e Equivalente
No início do exercício 681.952,72 367.698,04
No fim do exercício 1.043.154,66 681.952,72
Aumento/(Redução) no Caixa e Equivalente 361.201,94 314.254,68

Demonstração do Superavit/Déficit do Exercício (Em Reais)
RECEITAS OPERACIONAIS 2020 2019
Recursos Próprios 660.072,53 626.129,89
Doações Pessoas Físicas 14.463,67 15.714,45
Doações Pessoas Jurídicas Diversas 73.968,96 103.403,07
Doações em Dinheiro - Poder Judiciário - 2.696,00
Doações Fundação Salvador Arena 119.332,75 67.870,00
Devolução de Valores Reembolso 2.407,74 -
Créditos de Nota Fiscal Paulista 156.602,62 209.121,44
Doações em Alimentos 56.202,67 79.616,63
Doações de Cestas Básicas 105.750,00 -
Bazar Beneficente 7.000,00 -
Fundação Abrinq - 12.537,77
Doações em Livros 19.504,00 4.201,12
Doações de Materiais de Manutenção - 2.776,54
Doações em Moveis e Equipamentos 15.280,13 8.099,00
Doações em Materiais de Higiene e Limpeza 29.840,08 426,00
Doações - Trabalho Voluntário 56.700,00 115.200,00
Receitas Financeiras 3.019,91 4.467,87
Recurso Público 2.200.055,72 1.491.498,99
Termo de Colaboração PSA 2.200.055,72 1.491.498,99
TOTAL DE RECEITAS OPERACIONAIS 2.860.128,25 2.117.628,88
DESPESAS OPERACIONAIS
Salários e Ordenados e Encargos Sociais 1.820.476,69 1.232.670,19
Prestação de Serviços Pessoa Jurídica 98.886,01 83.589,69
Serviços Prestados por Autônomos 7.404,15 19.560,40
Projeto Bolsa Auxílio 26.258,51 17.800,00
Despesas Administrativas 46.619,32 16.947,72
Material de Escritório / Pedagógico 16.020,78 22.945,88
Despesas com Aluguel 99.890,29 73.879,29
Encargos de Depreciações 16.743,49 21.661,09
Livros Recebidos em Doação 19.504,00 4.201,12
Cestas Básicas Doadas 105.750,00 -
Despesas com Alimentação 169.797,29 87.252,99
Alimentação - Doações Recebidas 56.202,67 79.616,63
Material Recebido em Doações 3.985,50 3.202,54
Doação Fundação Salvador Arena 119.332,75 67.870,00
Despesas com Material de Higiene e Limpeza 20.070,70 7.909,91
Despesas c/Manutenção,Conserv. e Instalação 91.241,73 77.697,76
Conservação e Manutenção de Veículos 23.480,12 20.411,15
Trabalho Voluntário 56.700,00 115.200,00
Material de Higiene e Limpeza Recebido
 em Doação 29.840,08 -
Despesas com Cursos / Oficina - 2.365,00
Despesas com Assistência Social 11.015,75 1.970,00
Medicação Oftalmo / Odonto 15.764,17 11.981,30
Despesas com Vestuário 15.363,38 2.543,19
Devolução / Taxas / Juros PSA 5.027,32 3.685,52
Devolução de Convênio FUMCAD - 1.964,18
Despesas Financeiras 8.149,83 6.243,05
Despesas Tributárias 7.021,39 15.218,14
TOTAL DAS DESPESAS OPERACIONAIS 2.890.545,92 1.998.386,74
SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO (30.417,67) 119.242,14

Em atendimento a legislação vigente, apresentamos a seguir as notas 
explicativas das Demonstrações Contábeis apresentadas para o exercí-
cio 2020 da Instituição Beneficente Irmã Marli, sito à Av. Valentim Maga-
lhães, nº 3380- Condomínio Maracanã - Morro Kibon- Santo André - SP. 
Nota 1 - Contexto Operacional: A INSTITUIÇÃO BENEFICENTE IRMÃ 
MARLI, fundado em 17/09/2007, é uma pessoa jurídica, de direito privado, 
de natureza e finalidades filantrópicas de caráter geral sem fins lucrativos, 
com objetivo de prestar assistência social, sob todos os aspectos. Nota 2 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis: Para as demonstrações 
financeiras de 2020, a entidade adotou a lei nº 11.638/2007, lei nº 11.941/09 
que alterou artigos da lei 6.404/76 em relação aos aspectos relativos à ela-
boração e divulgação das demonstrações financeiras. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas 
no Brasil, características qualitativas da informação contábil Resolução CFC 
nº 1.374/11 (NBC TG), que trata da estrutura conceitual para a elaboração 
e apresentação das demonstrações contábeis, resolução CFC nº 1.376/11 
(NBC TG 26), de acordo com as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) em especial a Resolução nº 1.409/12 que aprovou a 
ITG/2002 para as Entidades sem fins lucrativos. Nota 3 - Principais Práti-
cas Contábeis Adotadas: A) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme 
determina a Resolução do CFC No. 1.296/10 (NBC -TG 03) - Demonstra-
ção do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26) 
- Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste 
subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta ban-
cária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de 
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e 
que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor; B) Aplicações 
de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos 
valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data 
do balanço; C) Contas a receber de clientes: As contas a receber são 
registradas pelo valor faturado. D) Provisão p/ Crédito de Liquidação Du-
vidosa (PCLD): Esta provisão não foi constituída por ser considerado pela 
Administração que todo valor a receber será 100% recebível no exercício. 
E) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento 
do exercício seguinte são classificados como circulantes. F) Provisão de 
Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos 
pelos empregados até a data do balanço. G) Provisão de 13º Salário e 
Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. H) 
As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de 
competência. I) Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo 
custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear com base nas taxas mencionadas na Nota 16 e leva em consi-
deração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC No. 1.177/09 (NBC - 
TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de 
gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. J) Obri-
gações à curto prazo (Passivo Circulante): Este grupo está composto 
pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores 
em geral, obrigações fiscais empregatícias, tributárias e outras obrigações, 
bem como as provisões sociais. K) Passivo Circulante e Não Circulante: 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargo incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, 
os passivos circulantes e não circulantes são registrados com base em ta-
xas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. - 
Provisões - Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento pas-
sado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico 
possa ser requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
quando julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco 
envolvido. L) Apuração das Receitas e Despesas: O resultado foi apurado 
segundo o regime de competência. As receitas de prestação de serviços são 
mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou 
a receber) e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos 
futuros fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente mensu-
rados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos 
e suas realizações estão reconhecidas no resultado. M) Provisões: Uma 

provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado que originou 
um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requeri-
do para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas 
prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido. Nota 
4 - Apuração de Receitas e Despesas: As receitas da entidade são apura-
das através de comprovantes de cobrança, depósitos bancários, recibos em 
conformidade com as exigências legais e fiscais.
Receitas Operacionais 373.775,74
Doações Bens/Serv 283.276,88
Termo de Colaboração 2.200.055,72
Receitas Financeiras 3.019,91
TOTAL RECEITAS 2.860.128,25
Despesas Operacionais 948.607,85
Despesas Trabalhistas e Encargos 1.820.476,69
Serviços de Terceiros 106.290,16
Despesas Tributárias 7.021,39
Despesas Financeiras 8.149,83
TOTAL DESPESAS 2.890.545,92
DÉFICIT 30.417,67
Nota 5 - Subvenções, Termos de Colaboração e Fomento Formalizados 
com a Administração Pública: São recursos financeiros obtidos pela Or-
ganização no exercício de 2020 provenientes de Termo de Colaboração fir-
mados com órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacio-
nalizar projetos e atividades pré-determinadas que foram contabilizados em 
conformidade com as Normas Brasileira de Contabilidade -NBC. Periodica-
mente, a Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e operacional aos 
órgãos competentes, ficando também toda documentação a disposição para 
qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com o estatu-
to social da Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades. Para a 
contabilização de suas Subvenções Governamentais a entidade atendeu a 
Resolução nº 1.305 do CFC - que aprovou a NBC TG 07 Subvenção e Assis-
tência Governamental e a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade 
de nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002. A Instituição Beneficente Irmã Marli, 
recebeu em 2020 as seguintes subvenções: a) SCFV - Termo de Colabora-
ção Nº 030/2018, assinado em 29 de junho de 2018 com vigência de 5 anos. 
Processo nº 22521/2018. Termo Aditivo nº 146/2019 de reajuste. Do valor 
creditado na conta da Caixa Econômica Federal nº 4646/003/605-8, mais 
reajuste e rendimentos bancários, foi utilizado o valor de R$ 253.971,95, 
ficando na conta de aplicação a realizar o valor de R$ 52.117,69. b) SAI-
CA - Termo de Colaboração Nº 043/2018, assinado em 29 de junho de 
2018 com vigência de 5 anos. Processo nº 25780/2018. Termo Aditivo nº 
161/2019 de reajuste. Do valor creditado da Caixa Econômica Federal nº 
4646/003/607-4, mais reajuste e rendimentos bancários, foi utilizado o valor 
de R$ 861.334,07, ficando na conta de aplicação a realizar o valor de R$ 
341.119,01. c) SAT - Termo de Colaboração Nº 044/2018, assinado em 29 
de junho de 2018 com vigência de 5 anos. Processo nº 25781/2018. Termo 
Aditivo nº 160/2019 de reajuste. Do valor creditado da Caixa Econômica 
Federal nº 4646/003/688-0, mais reajuste e rendimentos bancários, foi uti-
lizado o valor de R$ 367.849,26, ficando na conta de aplicação a realizar o 
valor de R$ 213.532,27. d) SAICA 2 - Termo de Colaboração Nº 01/2020 
- Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul. Assinado em 28/02/2020. 
Processo Administrativo nº 21516/2019. Do valor creditado foi utilizado R$ 
662.718,08, ficando na conta da aplicação da Caixa Econômica Federal, 
conta nº 4646/003/606-6, a realizar o valor de R$ 90.268,18 e ficando na 
conta corrente da Caixa Econômica Federal, conta nº 4646/003/606-6 o va-
lor de R$ 400,00. e) SAICA2 - Termo Aditivo Nº 02/2020 - Prefeitura Munici-
pal de São Caetano do Sul. Processo 21516/2019. Foi creditado na conta da 
Caixa Econômica Federal nº 4646/003/606-0 o valor de R$ 13.800,00, utili-
zado integralmente no ano de 2020. f) FUMCAD - Termo de Colaboração 
Nº 141/2020 Parcela Única. Processo Nº 10322/2020 - Foi creditado na con-
ta da Caixa Econômica Federal nº 4646/003/795-0 o valor de R$ 63.866,05 
utilizando-se R$ 40.382,36, ficando na conta de aplicação a realizar o valor 
de R$ 23.532,39 juntamente com os rendimentos bancários. Nota 6 - Devo-
lução de Valores à Prefeitura Municipal de Santo André: No exercício de 
2020 foi devolvido aos cofres públicos os seguintes valores: a) Foi devolvido 
para Fundação Municipal de Assistência - Prefeitura Municipal de Santo 
André o valor de R$ 2.307,56. b) Devolução de Taxas/Juros bancários a 

corresponde a R$ 56.700,00, o valor ora realizado está registrado em conta 
Patrimonial específica e reconhecida na receita e na despesa. Nota 10 - 
Renuncia Fiscal: 10.1 - Isenção Patronal do INSS Usufruida: A entidade 
atende a todos os requisitos legais, para usufruir das imunidades tributárias 
previstas no art.150, VI, C e art.195 7.0 da Constituição Federal. Os valores 
dos benefícios usufruídos foram apurados aplicando-se os seguintes per-
centuais sobre o montante da folha de pagamento.
Base de Cálculo: 26,8% S/INSS - R$ 1.438.115,93 385.415,07
20% Patronal 287.623,19
1% RAT 14.381,16
5.8% Terceiros 83.410,72
Total 385.415,07
10.2 - COFINS
3 % s/Receita 85.803,85
Total da Renuncia Fiscal 471.218,92
Nota 11- Isenção Tributária: A Instituição Beneficente Irmã Marli é imune 
à incidência de impostos por força do art.150, inciso VI, alínea ¨c¨ e seu pa-
rágrafo 4º e art. 195, parágrafo 7º da Constituição Federal de 05 de outubro 
de 1988. 11.1. Características da Isenção: A Instituição Beneficente Irmã 
Marli é uma instituição social sem fins lucrativos e econômicos, de direito pri-
vado, previsto no artigo 12 da lei nº 9.532/97 e artigo 10. da lei nº 12.101/09, 
e por isso é reconhecida como Entidade Beneficente de Assistência Social 
(isenta), no qual usufrui das seguintes características: • A Instituição é regida 
por legislação infraconstitucional; • A Isenção pode ser revogada a qualquer 
tempo, se não cumprir as situações condicionadas em lei (contrapartida); • 
Existe o fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas às entida-
des é dispensada de pagar o tributo; • Há o direito (governo) de instituir e 
cobrar tributo, mas ele não é exercido. 11.2 Requisitos para Manutenção 
da Isenção Tributária: A Instituição Beneficente Irmã Marli para usufruir da 
Isenção Tributária determinada pelo artigo 29 da lei nº 12.101/09, cumpre os 
seguintes requisitos: A) Não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios, 
instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta 
ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competên-
cias, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 
constitutivos (art. 06 do Estatuto Social); B) Aplica suas rendas, seus recur-
sos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção 
e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (art.06 do Estatuto So-
cial); C) Não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto (art. 06 do Esta-
tuto Social); D) Atende o princípio da Universalidade do atendimento, onde 
não direciona suas atividades exclusivamente para seus associados (as); 
artigo 01 do Estatuto Social; E) Tem previsão nos seus atos constitutivos, 
em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio 
remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades 
públicas (art. 03 do Estatuto Social); F) Consta em seu estatuto social a 
natureza, objetivos e público alvo compatíveis com a Lei nº 8.742/93 (LOAS) 
e Decreto nº 6.308/07 (art. 01 do Estatuto Social) Nota 12- Gratuidade em 
Assistência Social: Em atendimento ao art. 18 da Lei 12.101/09, a gratui-
dade em assistência social da entidade em 2020, foi de 100% por todas as 
suas despesas no valor de R$ 2.890.545,92 e o déficit de R$ 30.417,67 será 
deduzido do Patrimônio Social. Nota 13 - Contingentes Trabalhistas: A 
entidade informa que não possui processos trabalhistas. Nota 14 - Seguros 
Contratados: A entidade informa possuir seguro contratado para cobertura 
de eventuais riscos e perdas sobre os ativos. Porto Seguro Cia de Seguros 
Gerais, Proposta 11-21287816. - Renovação Seguro Pick Up II Valor Total 
R$ 2455,46.
Nota 15 - Provisão de Férias:
Provisão de Férias E 1/3 97.087,20
Provisão de FGTS s/Férias 7.766,58
Nota 16 - Ativo Não Circulante - Imobilizado: O ativo imobilizado está 
representado pelo custo de aquisição, as depreciações foram calculadas 
pelo método linear ou seja: imóveis: 4%; veículos: 20%; equipamentos e 
móveis utensílios: 10%; e as taxas aplicadas levam em conta o tempo de 
vida útil dos bens. Nota 17 - Forma Jurídica Conforme a Legislação Vi-
gente: A Instituição Beneficente Irmã Marli é uma Associação sem fins 
lucrativos regida pelo seu Estatuto Social que contempla os artigos 44 a 
61 do Código Civil.

Santo André, 31 de dezembro de 2020.

Prefeitura Municipal de Santo André, o valor de R$ 2.719,76
Nota 7 - Outras Receitas:
Doações Pessoas Físicas 14.463,67
Doações Pessoas Jurídicas - Diversas 73.968,96
Receita com Bazar Beneficente 7.000,00
Nota Fiscal Paulista 156.602,62
Doação de Alimentos Fundação Salvador Arena 119.332,75
Doações Recebidas em Alimentos 56.202,67
Doações em Cestas Básicas 105.750,00
Doações Recebidas em Mat de Higiene e Limpeza 29.840,08
Doações de Bens 34.784,13
Nota 8 - Origens de Outras Receitas: 1.1. Doações Pessoas Físicas - 
Valor R$ 14.463,67 a origem dos valores é de contribuições espontâneas de 
pessoas físicas que, sem qualquer forma de contra partida, se engajaram e 
se solidarizaram com a instituição; 1.2. Doações Pessoas Jurídicas - Di-
versas - Valor R$ 73.968,96 - refere-se a contribuições de empresas diver-
sas que, conheceram o trabalho e se solidarizaram com nosso projeto; 1.3. 
Bazar Beneficente - Valor R$ 7.000,00 - são promoções através do bazar 
com doações de Pessoas Físicas e Jurídicas para a instituição, cujos valo-
res são destinados a manutenção e continuidade dos projetos sociais; 1.4. 
Nota Fiscal Paulista - Valor R$ 156.602,62 - são valores provenientes do 
programa de estímulo a cidadania fiscal do Estado de São Paulo, que bene-
ficia entidades sem fins lucrativos repassando créditos a partir de documen-
tos fiscais doados por consumidores; 1.5. Doação de Alimentos Fundação 
Salvador Arena - Valor de R$ 119.332,75, que contribui com a entidade 
para que ela possa intensificar sua busca por recursos permanentes, pro-
porcionando uma alimentação saudável aos assistidos; 1.6. Doações Rece-
bidas em Alimentos - Valor R$ 56.202,67 - são alimentos doados por Pes-
soas Físicas e Jurídicas no intuito de colaborarem voluntariamente com o 
programa de alimentação da instituição; 1.7. Doações em Cestas Básicas - 
Valor R$ 105.750,00 - este valor se refere a quantia de 2.250 cestas básicas 
recebidas de pessoas físicas e jurídicas, que foram distribuídas no período 
de abril a dezembro de 2020 para famílias em vulnerabilidade, moradoras 
do Condomínio Maracanã-Morro da Kibon-Santo André/SP atingidas grave-
mente pela pandemia (Covid-19). 1.8. Doações Recebidas em Material de 
Higiene e Limpeza - Valor R$ 29.840,08 são materiais de higiene e limpeza 
doados por Pessoas Físicas e Jurídicas no intuito de colaborarem volunta-
riamente com a instituição; 1.9. Doações Recebidas em Bens - Valor R$ 
34.784,13, são doações de Pessoas Físicas e Jurídicas que espontanea-
mente colaboraram com os recursos da entidade. Os recursos da entidade 
foram aplicados em suas finalidades institucionais, em conformidade com 
seu estatuto social, demonstrados pelas suas despesas e investimentos 
Patrimoniais. Nota 9 - Trabalho Voluntário: Conforme resolução CFC nº 
1409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19 a Entidade reconhece pelo valor 
justo a prestação de serviço não remunerado do voluntariado, inclusive dos 
membros integrantes dos órgãos da administração (Diretoria e Conselho) 
no exercício de suas funções, onde é composto essencialmente por pes-
soas que dedicam o seu tempo e talento, uma importante participação em 
várias ações realizadas pela entidade. O montante desse serviço em 2020 

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Instituição Beneficente Irmã Marli, reunido ordinariamente nesta data, analisou as contas, o balanço patrimonial encerrado em 31/12/2020, seu ativo e passivo no valor de R$ 6.014.625,83, bem como o relatório anual de atividades da Diretoria Executiva, referente ao exercício de 2020. 

Após a análise procedida, foi deliberada a emissão do presente parecer, favorável à aprovação das peças apresentadas. Santo André, 19 de Abril de 2021.

MARIA JOSE DE SOUSA BESERRA
Presidente - CPF 155.171.978-92

SOTIS EMPRESARIAL CONTABIL
CNPJ 06.069.465/0001-85 - CRC: 2SP03008-8

FERNANDA CORREA DOMINGOS
Contadora - CRC:1SP199815/O-7

Hermínio Cassemiro Neto - CPF 161.349.568-48 Walter de Jesus Almeida - CPF 028.912.828-50 Maria Catarina Mafra Bordoni - CPF 007.213.188-86

29 e 30/04
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PROC: 1059496-70.2019.

valor total: R$ 20,00
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PROC: 1036066-58.2020.

valor total: R$ 20,00
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PROC: 001

valor total: R$ 20,00
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valor total: R$ 20,00
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4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial

PROC: 1019200-68.2017.

valor total: R$ 40,00
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PROC: 0001368-09.2021.

valor total: R$ 30,00
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3cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial

PROC: 1052192-54.2018.

valor total: R$ 30,00
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PROC: 1008356-85.2019.

valor total: R$ 20,00
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valor total: R$ 20,00
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PROC: 1007475-05.2019.

valor total: R$ 20,00
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valor total: R$ 30,00
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008745-12.2017.8.26.0533. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliete de Fátima Guarnieri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
SOPROPACK COMÉRCIO DE EMBALAGENS PLASTICAS, CNPJ 21.901.332/0001-17, PAULO CESAR DOS SANTOS PEREIRA, 
portador do CPF n.º 294.351.478-01 e ROSANGELA DE JESUS SILVA, portadora do CPF n.º 173.675.348-74, que lhes foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, tendo como objetivo o recebimento da quantia de R$ 
21.465,97 (vinte e um mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e noventa e sete centavos), referente a Cédula de Crédito Bancário – 
Empréstimo – Capital de Giro, de n.º 351/223.304, em 16/06/2016, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para ser resgatado em 60 
(sessenta) parcelas, no valor de R$ 2.507,57 (dois mil, quinhentos e sete reais e cinquenta e sete centavos), vencendo-se a primeira no dia 
18/07/2016. Ocorre que, nas datas de vencimento, conforme consta do incluso demonstrativo do débito, os Executados não disponibilizavam 
na referida conta saldo suficiente para adimplir os encargos mensais pactuados. Sendo assim, a dívida venceu-se antecipadamente, 
tornando-os inadimplentes, não obstante as várias cobranças efetuadas, restando assim o débito vencido; após esgotadas as formas 
amigáveis de ver recebido seu crédito, o Exequente ingressou a presente Ação, requerendo a citação dos Executados para que os mesmos 
efetuem o pagamento do débito no valor supra mencionado, devidamente corrigido, acrescido das cominações legais, sob pena de, não o 
fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para a garantia do débito. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada CITAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 3 dias dias, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, pague o 
valor de R$ R$ 21.465,97, que deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, acrescido de honorários advocatícios arbitrados em 
10% sobre o valor do débito. Caso efetue o pagamento, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). No 
prazo para embargos, 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, reconhecendo o crédito e comprovando o 
depósito de 30% do valor, poderá requerer autorização para pagar o restante do débito em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela 
Prática do TJ, acrescidas de juros de 1% ao mês (art. 916 do CPC). Não havendo pagamento, ou embargos, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Santa Bárbara d'Oeste, 12 de abril de 2021. 
 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011708-26.2019.8.26.0564. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). IVO ROVERI NETO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TATIANA 
ROSA DE ANDRADE CANGUSSU, CPF 090.613.816-73, que por parte de S. PORTELA CURSOS E CONCURSOS PÚBLICOS – ME 
(SIGNUMCURSOS E CONCURSOS PÚBLICOS), foi ajuizada ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$1.683,83 
(Maio/19). referente contrato de prestação de serviços educacionais anexo aos autos. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se 
edital, para que em 3 dias, pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da 
citação. (Em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, 
oferecer Embargos à Execução, em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, 
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 07 de abril de 2021. 
 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030115-51.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lúcia Caninéo Campanhã, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a IVONE CARDOSO DE 
ALMEIDA, CPF. 688.676.548-53, que  IVELISE JURELLI, ajuizou-lhe ação pelo procedimento comum, movida também em face de 
Helena Spyridion Kossyvas Silva, Marcos Aurélio Alves , Thiago Cardoso de Almeida, Thais Cardoso de Almeida, Jose Miguel de Pontes 
Filho e Douglas Cardoso de Almeida, para que fosse declarada a nulidade de um ato praticado, a venda do apartamento de nº 15, localizado 
no 1º andar do Edifício Delfin, situado no nº 22 da Rua Gonçalo Monteiro, São Vicente, São Paulo, com a finalidade de reaver a quantia 
emprestada ao primeiro réu, na importância de R$ 90.929,77, devidamente atualizados, determinando-se a penhorado imóvel. Foi atribuído à 
causa o valor de R$ 131.633,10 (março de 2018). Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se EDITAL para que, no prazo de 15 
dias úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos verdadeiros os fatos narrados pela autora, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 20 de abril de 2021. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006321-64.2019.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MCL SERVIÇOS 
TEMPORÁRIOS LTDA., CNPJ 02.449.243/0001-37, na pessoa de seu representante legal, que 4TAKES INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., ajuizou-lhe ação declaratória de inexigibilidade de débito e anulação de inscrição nos órgãos de 
proteção ao crédito, também em face de Fundo de Investimento de Direitos Creditórios Multissetorial Daniele Lp, objetivando a procedência 
da ação para declarar inexigível o título representado pela NF 11303, emitida pela MCL Serviços Temporários LTDA. contra a Autora (NF 
11303, valor líquido: R$ 164.842,70, vencimento: 09/11/2018), diante da integral quitação, devidamente comprovada nestes autos. Atribuiu-
se à causa o valor de R$ 98.905,62 (Janeiro de 2019). Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se EDITAL para que, no prazo de 15 
dias úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos verdadeiros os fatos narrados pela autora, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 08 de abril de 2021. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 1020747-58.2017.8.26.0001. O MMº Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro 
Regional I – Santana/SP, Dr. Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. Faz Saber a IDO CLIMATIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA, 
CNPJ. 57.070.021/0001-09, que lhe foi proposta ação de obrigação de fazer para transferência de imóvel junto à matrícula do imóvel no 
respectivo cartório de registro de imóveis, com pedido de tutela de urgência e imposição de multa diária, por SANTOSINTERPARTI 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ. 54.820.964/0001-05, alegando, em síntese, que em 1987 celebrou com a ré contrato 
de promessa de compra e venda de fração ideal de imóvel. Contudo, a parte ré não providenciou a devida transferência do imóvel. A tutela 
de urgência foi indeferida. Estando a parte ré em lugar ignorado, foi deferida a Citação por Edital, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos 
alegados. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado 
e publicado na forma da Lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2021. 
 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004436-88.2019.8.26.0011. O MM. 
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. CARLOS 
EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FAZ CONSTRUÇÃO E PROJETOS 
LTDA, CNPJ 19.122.395/0001-23, com endereço à Av. Pedroso de Morais, 2120, Sala 12, 
Pinheiros, CEP 05420-003, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte 
de Persi Construções e Comércio, alegando em síntese que vendeu e entregou à ré diversos 
materiais de construção que não foram pagos. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que 
efetue o pagamento da quantia de R$14.879,52, apresentada na inicial, devidamente atualizada, no 
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, acrescido de 
honorários advocatícios de 5% do valor do débito, ficando desobrigado das custas processuais 
(artigo 701 do C.P.C.), sendo que, nesse mesmo prazo, o requerido poderá oferecer a sua defesa, 
através de embargos, (art. 702 do CPC), ciente de que a inércia implicará na constituição de título 
executivo judicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2021. 

A leitura 

na medida 

certa.

ANUNCIE: 

11. 3729-6600


